
SECRETARIA DE
ADMINISTHAÇAO

I P E & I K f S
DO MARANHAQ

fíw J a ^ /f-  ciou M ííc * ' qeM i,

CONTRATO N° xxx/xxxx  
Inexigibilidade n° xxx/xxxx  
Processo Adm inistrativo n° xxx/xxxx

0  MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica
na Rua Onildo Gomes, n° 134, Cer*o, *
GNPJ N° °1'59® ®50/°0̂ i g ' 82 o7ro2  SSP/MA e CPF n» 018521613-70, d o r a ^ V i » ® 10 Oliveira Um a RG n" 06468820702, SbW M A  e , crita n0 C PF n.” x m » ^ e 1 M e  na
CONTRATANTE, e de outro lado a Sr ^  em ^ d e n ( ^ ^ o ^ ^ P |esmente
Rua XXXXX, n° XX, XXXXX, x XXXXXXXAAA/_a a , nrnvpniente de pII§8s% adm inistrativo

1 1 O objeto do presente instrumento é a £ 9 ^ 1  
ATFNDER a s  n e c e s s id a d e s
A D M IN1STRAÇÃQ (XXXXXXXXXXXXXXXXX)00(.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
ê t a r ia  MUNICIPAL DE

1.2. Vinculam esta contratação, independe&emer
1.2.1. O Termo de Referência; ^ *■' ^
1.2.2. Termo de Vistoria do Imóvel,

de transcrição:

^L À U S U L A ^ Ê G U N D Ã ^ -y í^

2 .1 .0  presente contr; 
ser renovado conffi"“  
artiao 105 da ü

Hrta de XXXXXX) meses a partir da data de sua assinatura, podendo 
t a  parteso u p o r interesse exclusivo da Administração, na forma do

2021.

r a r a s  r r w í r r s r s

Constatada a situação de irregularidade 

o», no mesmo prazo, apresentar detesa, em processo

R ,o  O niido  Gomes, 134 - Centro. CEP:65968-000 , Campestre do M a ranh õo -M A
CNPJ: 01598.55Q/G00! ■■//



C A M P E S T R E
M A R A N H A O

(sv lth u ^sk  d&  !

« p á

administrativo instaurado para esse fim especifico. ^

0  prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente a Contratante devera 
r n m u n t e a r  a o s  órqãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto a 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Ã d m S a ç â o ,  para que sejam acionados os meios pertinentes e neœssanos p a r a f a n t ,  o
recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá a 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente. w

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇAO

O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente Pejs acordo com as 
r responderá pelas 

aput).cláusulas avençadas e as normas da Lei n° J 4 -13^  
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 1 4 .1 3 3 /2 ^

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensãe 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas *
(Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

A execução do contrato deverá ser acompanhada b ç a i a S T  pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, arisáá7, c

........ ja tn a execução será prorrogada
k qstâncias mediante simples apostila

«jdas as ocorrências relacionadas á execução do 
pra a regularização das faltas ou dos defeitos observadosO fiscal do contrato anotará em regi^ 

contrato, determinando o que for nec 
(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

n  fiscal do contrato i n f o ^ a r ^ ^ ^ s  superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a s itu a ç â ^ & d e iT flp d a r decisão ou providência que ultrapasse sua competencia (Lei n
14.133/2021, art. 1 1 7 1 ^ ) . ^ y  ‘

O contratado d ^ ^ ^ # r  preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato. (Lêí,̂ ^ t íS 3 /2 0 2 1 , art. 118).

O c o n t fc lo W ^ o b r ig a d o  a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas apensas no 
obieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes

d e s ^ ^ c u ç ã o  ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

n  rnntratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

A«? comunicacões entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
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• ' ■ J P E S T R e
•SÜZ^ n a  M A R A N H A O

dût/ 06t*i&  1

CLÀUSÜLÃQUÃRTA -  SUBCONTRATAÇÃO^

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

~CLÁUSULA QUINTA -  DO VALOR PACTUADO^

51 O valor total da contratação é de XXXXXXX (XXXXXXXXXX) anual que será pago em 07 (sete) 
parcelas iguais e sucessivas de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXX) mensais.

O aluguel mensal vencerá no último dia de cada mês. Os pagamentos serão
ate o i  5» (décimo quinto) dia útil a contar da data de recebimento da Nota F i s c a U F ^ e d & t e  Ordem 
Bancária, em conta designada pelo (a) LOCADOR (A).

A LOCATÁRIA verificará, quanto à regularidade fiscal e trabalhis 
impresso, autenticado e juntado ao processo. ^

sultado da consulta

clhdos documentos pertinentes à 
_ .„.ipeça a liquidação da despesa, o 

J s a  hipótese, o prazo para pagamento 
^ n ã o  acarretando qualquer ônus para a

Havendo erro ou falta de apresentação do documento 
locação, ou, ainda, outro fator causado pelo LOCADO 
pagamento ficará pendente até que a situação seja 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização ■
LOCATÁRIA.

~ C ÍJ U S Ü ÍX S É T IM A ^ R É Ã J Ü S T ^

7.1. Os preços inicialmente c o n t r a t a d o ^ X s .  Será reajustado anualmente segundo a variação do 
IPCA acumulado durante o a n c

CLÁUSULA OITAVA" .92. X. XI e XIV)

O LOCATÁRIOj 

Pagar o ncargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

^ e íp a ra  o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o 
sstina, devendo conservá-lo como se seu fosse,

R e a ltoX is to ria  do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do 
estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistona os eventuais defeitos existentes,

Restituir o imóvel finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e detenoraçoes decorre
do uso normal;

Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as 
eventuais turbações de terceiros;
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...... iP E S T R fc
M A R A N H A O  

Ç^ytefad^dp M ff& ftM * ' <

s s z z x s s z x z r s i i r . = . = = r s s
da Lei n° 8.245, de 1991,

Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por 
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e p o r ^ r t o  do 

LOCADOR; . O  ^

Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e 
c *  pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer mtimaçao, n *  o u ^ g e n c a  de 
autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATARIü,

Pagar as despesas ordinárias, entendidas como aquelas n e c e s s á r i a s Á ^ * » * a ç ã o ,  como, por 

exemplo: 4 ^

a) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das areas

•>) mecânicos e dec) manutenção e conservação das instalações e

^ Z Í % Z 7 ^ p e nâênciaS e  « t a l a ç õ l ^ a s  e hidráulicas de uso comum;

27 da Lei n° 8.245, de 1991;

CLÁUSULA NONA ■ O B R lG A f t ^  DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVjH 

O LOCADOR o b r ig a - ^ C ^ k  V
Entregar o i m ó v ^ ^ a ^ o n d i ç õ e s  de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância 

das c*e ^ er®nc'a e sua ProPos â ’

atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica 
I C c t X i  risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos 

c â l » ^ ^ Ã  com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçao por parte da

A dnr^^ração ;

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel,

Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação,

Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para entrega, 
com expressa referência aos eventuais defeitos existentes,

R „n Oniicío Cornes, 134 - Centro. CEF:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01598.550/0001-17
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Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas combate a incêndio e rede de logica, bem 
como o sistema hidráulico e a rede eletrica,

Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e no
processo de contratação,

Exibir ao LOCATÁRIO, guando solicitado, os comprovantes relativos às p a r c e l ^ e ^  sendo

exigidas;

Pagar o prêmio de seguro complementar contra incêndio;

Informar ao LOCATÁRIO quaisque 
da documentação correspondente
Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade d ^ ^ g .

jsive com a apresentação

C L À llS ÍJLÃ ^C IM A -O B R lG A Ç Õ Ê S ^E R fÍN E N T

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13̂  
dados pessoais a que tenham acesso e* 
eventualmente venha a ser firmadc^ 
contratação, independentemente de araça

iW a n o s t o  de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
do certame ou do contrato administrativo que 

_  apresentação da proposta no procedimento de 
ou de aceitação expressa.

lerão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
iP&ípios do art. 6° da LGPD.

10.2. Os dados obtidos somentl 
e de acordo com a boa-fé

10.3. É vedado o 
Lei.

CLÁUSU 
E CO

10,2. O LOCATÁRIO fica desde já autorizada a fazer, no Imóvel locado, as adaptações ind.spensave.s
ao desempenho das suas atividades.

c o n s tru i^
ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

Ru, Oniido Gomes, 134 - Centro, CEP:659G8-G0Q, Campestre do Maranhao-MA
CNPJ: 01.598.550/000 i -1/
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CswtsfcUA&t?' tk tiS fS Ê tl ’

salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

I T ã n s n r x D i c i Ã s É G U N D Ã ^ í ^ ^

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da L s j j M i S d e m  o contratado que.

der causa à inexecução parcial do contrato, 
b der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
funcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse cole iv ,

%  e n s e b o  retarà^nento da^execu^oouda  entrega do objeto da c o n tra i 
e apresentar documentação falsa ou prestar declaraçao falsa durante a ,*6  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato, 
a) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de q u a lq u e ^ ftü V a , 
h) pratear ato lesivo previsto no a rt 5» da Lei n° 12.846. de I M e l t a t o

C i aoà A d ^ ^ ^ h

jo  justificado;

«013.

. descritas as seguintes sanções: 
ircíal do contrato, sempre que não se 
Pi n° 14.133. de 2021); 

is condutas descritas nas alíneas “b” , “c" ed jao oui luuiww ------------
itificar a imposição de penalidade mais grave

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infr
a. Advertência, quando o contratado der causa à 
justificar a imposição de penalidade mais grave ( a t t f  R
b. Impedimento de licitar e contratar, quando pra 
“d” do subitem acima deste Contrato, s e m p r^ q f l^ ^

quand0 Pra,iCadaS *Y  "  quea lin e S  Í - T ,  V  e V  do s u b i t e n ^ s t e  C ontratoberr, comei nas a e ^  e d , que
justifiquem a imposição de p e n a to d e  m ly f a v e  (art. 156, §5 .d a L e m  14.133, a e z u ^ ).

(1) moratória de 0,01% ( » f J l ^ S W i a  de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trint|

12.3. A aplicaçí 
a ampla defesa 1  
158 da

ãesrealizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
toldo, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do m ,  
> 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao

p  licitar ou contratar.

íção das sanções serão considerados ( M J 5 6 J i l ! ^ a L e L n M 4 ^

a) a natíreza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

r a i Â "
órgãos de controle.

19 ^ Os atos orevistos como infrações administrativas na L á  n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos n a _ _



SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO .  ^ ; D O  M A R A N H Ã O

no 1 ,  «46 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, obsen/ados o nto 
procedimental e lú io ridade  competente definidos na refenda L§L(arU 59).

« .e .A p e .o n a lid a d e ju ríd ica d o  Contratado

do direito para M o s  os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica

-  •  •  - r * “
de análise jurídica prévia (arf 1fi0, d a L e in  14.133, de 2021)

12 7 0  Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado,dad

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder E x e c u t e *
14 133. de 2021)

12 8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e deda í 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 16_ M a *» >

r ^ j ü s ü u M c ^

j i j ^ S p o  da 
■a fins de 

istro Nacional
1fí1. da Lei n°

idoneidade para licitar ou
í/21.

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as o ^ ^ | s  de ambas as partes.

cumpridls n o jlp zc
d e | S Í f W t t p t r a

V ,  .^r»trotn Yofprirla nn i

13.2. Se as obrigações não forem 
conclusão do objeto, caso em que dej 
fixado para o contrato.

«azo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
3tração providenciar a readequação do cronograma

13.3. Quando a não conclusão
a) ficará ele constituído o rfta o r
b) poderá a A d m in is t ra p ^ ta r  
em lei para a continuidade da

itratoreferida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
fe - lh e  aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

icução contratual.

13.4. O contrato 
nele fixaç 
amigavi

Untn antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
^ m  dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
^egurados o contraditório e a ampla defesa.

o í ^ m X a ç ã o d a  W i S o u d a  estmtura da empresa não ensejará a rescisão

sbr s S s “̂ —
para alteração subjetiva. ,
c) O termo de rescisão, sempre que possível, sera precedido.
d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpria ,
e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
f ) Indenizações e muitas.

Rua Oniído Gomes, 134 - Cenav, CEP:65968~00Q, Campestre ao Moranhao-MA
CNPJ: 01.598.550/0001- 1/
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Ç A M P E S T K t

M Ã R A N p A O
dû!/  *

I ^ : r r r s s ; ’ = = = 5: s s '
ria Lei n .°14 133. de 20211,

r̂n7ciTrrn r̂ÍMÃ^UÃRTA--DÕTÃÇÃÕ^^AMENT^^J§ÉlM^ilL

14.1. As despesas d e c e n te s  da presente contratação cm erâo à conta de recursos especfficos

consignados no Orçamento.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

14 2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequen^ s sí  
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondent Á

|~ 5 [á ü s ú íX d é c í^

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo ^am ente^egundo as disposições

contratos.

5s aprovação da Lei 
; ySSfetilamento.

, j^ )fc4 e -ã o  pela disciplina dos a f e A 2 4 j L s e g ^ ^16.1. Eventuais alterações cor 
14.133, de 2021. j k

í  aroítar naç mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
su p L s to s0 q ú ? 5C f i ^ ^ ^ r i o s ,  até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do cd

i ln lo  caracterizam alteração do contrato p ^ e m  ser realizados* por^simples apostila,
tefação de termo aditivo, na forma do art. 136 oa Lei n 14.13d, de 2021-16.3. Rei 

d is p e n » a

1 ^ Í ^ § ^ ^ É C Í M Ã ^ É T Í M Ã  -  PUBLICÃÇÀÕ'

17.1. incumbirá ao contratante divulgar c, presenfcjjnsjum ento no Portal
Púhliras ÍPNCP) na forma prevista no a r t 94 da Lei 1 4 JJA  ae 
o S  na internei; em atenção ao a â ^ d a t ó M í M L d e m

CLÁUSULA DÉCIMA O ITAVA- FORO (art. 92J1? )
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CAMPESTRE
MARANHÃO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina/MS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação conforme art 92
§1°. da Lei n° 14.133/21. ’ ~ — 1

Campestre do Maranhão - MA, xx de xxxx de xxxx.

Testemunhas:
Nome:____

Nome:

JASIEL DE OLIVEIRA LIMA 
Secretário municipal de Planejamento 

CONTRATANTE

f\

xxxxxxxxxxxx:
CPF: XXX.XXX.X; 

REPRESENT,

. CPF n°. 

. CPF n°


